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Conversão de dívidas das mantenedoras de ensino superior 
através da concessão de bolsas de estudos 

Estudo técnico 
 
 

1. - Antecedentes históricos 

O Brasil possui cerca de 40.000 instituições privadas de ensino que são mantidas 
através de organizações constituídas sob várias formas. 

O sistema de gestão empresarial, sempre aconselhável, quer para as organizações 
com fins lucrativos, como para as que não têm esse intuito, recomenda que deva 
existir um equilíbrio econômico-financeiro e que todos os compromissos sejam 
cumpridos dentro dos respectivos prazos, inclusive os tributários. Isso corresponde a 
um quadro ideal. 

Vê-se, contudo, que no permanente intuito de aprimoramento da qualidade dos níveis 
de educação, muitas delas acabam acumulando passivos tributários tendo em vista o 
não recolhimento dos impostos, taxas e contribuições. 

Esse quadro real traz sérias complicações para as mantenedoras, com 
conseqüências nas mantidas e, muitas das vezes, trazendo reflexos para os principais 
membros da Diretoria que respondem, subsidiariamente, no entendimento da 
legislação federal, estadual e municipal pelos compromissos junto ao fisco. 

A situação se agravou especialmente considerando os altos índices de inadimplência 
dos alunos que deixam de pagar suas parcelas da anuidade ou semestralidade sem 
que possam ser aplicadas penalidades administrativas ou pedagógicas. 

Diante de uma impossibilidade de pagamento de passivos foram feitos estudos - 
dentro dos mesmos princípios que ensejaram programas nas décadas de 70 e 80 - 
objetivando permitir que a regularização fiscal fosse feita mediante a concessão de 
bolsas de estudos. 

Foram realizadas diversas análises, sob o ângulo jurídico, e constatou-se que seria 
necessária a alteração da legislação. 

Dentro desse contexto foram levados ao Ministério da Educação propostas concretas 
que acabaram sendo aceitas por setores do Governo Federal e que serão detalhadas 
a seguir. 

 
 

2. - Abrangência de níveis de ensino 

Numa primeira fase foi buscada uma forma que atendesse tanto as mantenedoras de 
ensino superior, como as de educação básica, entretanto foram encontrados 
mecanismos apenas para as universidades, centros universitários e faculdades. 
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Futuramente serão pesquisados outros meios para se atingir às escolas de educação 
infantil, ensino fundamental e médio.  

O melhor caminho foi o de alterar a Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001, que criou o 
Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior.  

Assim sendo a abrangência ficou adstrita às mantenedoras de casas de ensino de 
nível superior. 

 
 

3. - Sistemática adotada 

O FIES prevê mecanismos para que as contribuições previdenciárias correntes sejam 
pagas através de títulos da dívida pública, emitidos pela União e entregues às 
mantenedoras em troca de vagas em cursos de graduação superior. 

Essa forma prevista na legislação supracitada, em sua versão original, de 2001, se 
aplica somente às parcelas do Instituto Nacional do Seguro Social e não envolve 
débitos contraídos no passado. 

Era necessário estabelecer mudanças na regra e assim sendo foram procedidos a 
vários trabalhos, dentre os quais o que considerou o mais adequado: o de possibilitar 
a inclusão de todos os tributos federais. 

Dentro desse cenário de negociações e considerando o lançamento do Plano de 
Desenvolvimento da Educação, por parte do Executivo, foi elaborado um projeto de lei 
e enviado à Câmara dos Deputados. 

O mesmo recebeu o número 920, de 2007 e foi encaminhado à Comissão de 
Educação para análise.  Posteriormente o mesmo foi anexado ao de nº 5, de 2005, do 
Senado Federal, que objetivava fazer pequenos ajustes no sistema.   Levando em 
contar ser mais antigo toda a tramitação passou a ocorrer pelo do Senado. 

 
 

4. - Necessidade de modificações no Projeto e vitórias na Câmara 

O PL, não obstante contemplar o princípio, trazia em seu bojo uma série de medidas 
que iriam o tornar inócuo, pois deixava de lado todo o passivo gerado a partir de 2001. 
Na prática significaria que as mantenedoras poderiam quitar as contribuições 
previdenciárias acumuladas até aquele ano através das bolsas, mas seria preciso 
desembolsar, em moeda corrente, as posteriores. 

Foi então elaborada uma emenda que, subscrita por um parlamentar, foi protocolada 
tempestivamente quando de sua análise na Câmara. 

Via-se, contudo, que era preciso aprovar mais uma mudança para que fosse aceita a 
possibilidade das próprias mantenedoras serem fiadoras dos alunos (mesmo que de 
forma acessória). É notório que a redução do número de alunos bolsistas do FIES se 
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dá pela dificuldade dos mesmos conseguirem co-responsáveis junto à Caixa 
Econômica Federal. 

Abrindo-se essa possibilidade ampliam-se as perspectivas de alunos e, com isso, a de 
emissão de títulos da dívida pública suficientes para pagar as parcelas atuais e as 
vencidas. 

A segunda emenda de interesse foi assinada pelo mesmo parlamentar. 

Foram apresentadas mais 34 emendas por diversos deputados, sendo a quase 
totalidade não aceitas pelo relator da matéria. 

Após várias negociações e audiências públicas existiu a aprovação da matéria tanto 
na Comissão de Educação, como no Plenário da Câmara. 

O projeto foi então enviado ao Senado Federal que analisará as mudanças feitas na 
Câmara. 

 
 

5. - Trâmite no Senado Federal e sua transformação em lei 

O projeto de origem tinha o número PLS 5, de 2004 (Projeto de Lei do Senado). 
Quando foi para a Câmara recebeu a identificação já mencionada no item anterior. 

Face às alterações ao retornar ao Senado tem pequena modificação na denominação 
e não mais é chamado de PLS, mas sim de SCD (Substitutivo da Câmara dos 
Deputados). 

Desta forma todo o trâmite final foi como SDC nº 5, de 2004. 

Existiram análises pela Comissão Técnica e votação final, sem haver a possibilidade 
de novas emendas. 

A votação poderia, contudo, rejeitar alguns pontos, mas nunca dar nova redação. 

O projeto chegou ao Senado em 27 de junho de 2007, com prioridade para votação. 

Tramitou primeiramente na Comissão de Educação e por fim na Comissão de 
Assuntos Econômicos.   Em ambas foi aprovado, sem qualquer mudança o que 
permitiu o envio para o Plenário da Câmara Alta, vindo a ser finalmente acolhido pelo 
Poder Legislativo. 

Após a tramitação final foi ao Presidente da República para ser transformado na Lei nº 
11.552, de 19 de novembro de 2007, sendo publicada no Diário Oficial da União do 
dia seguinte. 
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6. - O texto das leis do FIES 

Objetivando auxiliar uma visão integral da matéria encontra-se, como anexo 1, o texto 
consolidado da legislação que passou a regulamentar o Fundo de Financiamento ao 
Estudante do Ensino Superior. Para facilitar o entendimento as partes modificadas 
encontram-se em negrito. 

A nova lei não foi publicada dessa forma. Só evidenciou os pontos alterados e 
considerando que exigiria que fossem vistas a de 2001 e a de 2007 julgamos mais 
conveniente integrar os textos que hoje vigoram. 

 
 

7. - Os pontos principais favoráveis às mantenedoras e procedimentos 
que já podem ser tomados pelas mantenedoras 

Não se deva fazer uma análise isolada da lei. Recomendamos que cada instituição a 
analise no aspecto global e se aprofunde nos artigos que mais interessam à 
mantenedora. 

Ressaltamos, contudo, alguns procedimentos que, acreditamos, sejam relevantes 
para todas as instituições que pretendem quitar seus passivos mediante ampliação do 
número de bolsas de estudos do FIES. São eles: 

a) devam ser apurados os passivos de todos os tributos federais vencidos até 31 de 
dezembro de 2006, procedendo-se a conferências com o que consta nos órgãos 
fiscalizadores do Governo; 

b) devam ser recolhidos os vencidos em 2007 eis que não haverá a inclusão no 
sistema de conversão de dívidas. Isso poderá ser feito gradualmente conforme a 
disponibilidade financeira da mantenedora; 

c) será necessário analisar os níveis qualitativos alcançados nos cursos de graduação 
e nos programas de mestrado e doutorado (se existirem) eis que não poderão ser 
concedidas bolsas para os que com baixo rendimento; 

d) será possível a inclusão no processo de conversão de dívidas, das cotas retidas 
dos empregados e que se constituem como apropriação indébita; 

e) poderão ser incluídos os passivos já negociados através do REFIS (Programa de 
Recuperação Fiscal), PAES (Parcelamento Especial) e PAEX (Parcelamento 
Excepcional) bem como por outros quaisquer parcelamentos; 

f) não poderão ser incorporados passivos de Fundo de Garantia de Tempo de 
Serviço;  

g) haverá a necessidade de análise detalhada dos processos judiciais e 
administrativos que tramitam e das tendências de resultados das defesas ou recursos 
interpostos tendo em vista que para o aproveitamento da sistemática será necessário 
à desistência expressa e de forma irrevogável da impugnação ao crédito tributário; 



 

 5 

h) a mantenedora deverá consolidar todo o passivo no mês requerimento. Para tanto 
deverá existir um processo formal de parcelamento perante a Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (que unificou o sistema tributário da União) e junto à Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional. Com isso serão reunidas as partes administrativas e 
judiciais;  

j) esse procedimento terá que ser feito até 30 de abril de 2008 e não deverá haver 
prorrogação (eis que dependeria de nova lei ou Medida Provisória); 

l) o parcelamento poderá ser feito em até dez anos (120 parcelas mensais); 

m) na data do pagamento a entidade poderá utilizar os Títulos emitidos em função da 
concessão das bolsas de estudo; caso não atinja o limite à diferença será paga em 
moeda corrente. Todos os pagamentos terão que ser na Caixa Econômica Federal; 

n) o parcelamento independerá de apresentação de garantias ou de arrolamento de 
bens; 

o) o parcelamento será rescindido nas hipóteses previstas na legislação vigente, com 
exigibilidade imediata da totalidade do débito confessado e ainda não quitado e 
automática execução. 

 
 

8. - Recomendações finais 

Recomendamos que as mantenedoras procurem durante esses próximos meses 
procedam a um conjunto de ações para que exista êxito nesse processo de 
conversão. Muito embora cada entidade tenha suas características próprias 
sugerimos: 

a) uma revisão na estrutura pedagógica dos cursos existentes para que os mesmos 
sejam viáveis financeiramente, sob pena de surgirem novos débitos; 

b) revisão de procedimentos administrativos para que sejam instalados ou 
aperfeiçoados controles por centros de custos. Isso facilitará o acompanhamento de 
desempenho dos cursos e programas; 

c) exista uma definição de textos dos contratos de prestação de serviços educacionais 
visando dar melhores garantias à mantenedora quanto à inadimplência; 

d) seja mantido um sistema eficaz de cobranças e gestão de recebíveis; 

e) exista a revisão de valores dos serviços educacionais (especialmente para 2008 
tendo em vista que para o segundo semestre de 2007 já não há mais prazo), 
permitindo que as compensações sejam feitas dentro de padrões razoáveis para as 
instituições; 

f) é importante também que exista um estudo acerca de cursos que devam ser 
priorizados na conversão dos passivos. Muitas das vezes não convém que as vagas 
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sejam oferecidas em locais de maior demanda eis que isso fará com que não exista 
geração de recursos ordinários para a mantenedora. 

Por fim é importante que todas as medidas sejam adotadas com vistas a que não 
voltem a existir novos passivos. Dificilmente oportunidade como a ora em fase de 
consecução voltarão a ser conseguidas. 

 
 

Rio de Janeiro, 22 de novembro de 2007 
 
 

João Roberto Moreira Alves 
Presidente do Instituto de Pesquisas Avançadas em Educação 

 
 
 

Orientações elaboradas pelo 
Instituto de Pesquisas Avançadas em Educação 

www.ipae.com.br e-mail ipae@ipae.com.br 
(21) 3905-0964 

Rio de Janeiro – RJ 
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ANEXO 
LEI No 10.260, DE 12 DE JULHO DE 2001.( * ) 

 
 

Dispõe sobre o Fundo de Financiamento ao estudante do 
Ensino Superior e dá outras providências. 

 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

 
CAPÍTULO I 

DO FUNDO DE FINANCIAMENTO AO ESTUDANTE DO ENSINO SUPERIOR (FIES) 
 

Art. 1o Fica instituído, nos termos desta Lei, o Fundo de Financiamento ao Estudante do 
Ensino Superior (FIES), de natureza contábil, destinado à concessão de financiamento a 
estudantes regularmente matriculados em cursos superiores não gratuitos e com avaliação 
positiva, de acordo com regulamentação própria, nos processos conduzidos pelo Ministério da 
Educação (MEC). 

§ 1o  O financiamento de que trata o caput deste artigo poderá ser oferecido aos 
estudantes matriculados em programas de mestrado e doutorado, com avaliação positiva, 
observado o seguinte:  

I – o financiamento será concedido sempre que houver disponibilidade de recursos e 
cumprimento no atendimento prioritário aos alunos dos cursos de graduação;  

II – os prazos de financiamento dos programas de mestrado e de doutorado serão os 
mesmos estabelecidos na concessão das respectivas bolsas concedidas pela Coordenação 
de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – Capes; . 

III – o MEC, excepcionalmente, na forma do regulamento, assegurará a concessão de 
bolsa para os programas de mestrado e doutorado aos estudantes de melhor desempenho, 
concluintes de cursos de graduação, que tenham sido beneficiados com financiamento do 
Fies.  

§ 2o  São considerados cursos de graduação, com avaliação positiva, aqueles que, nos 
termos do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior – Sinaes, obtiverem 
conceito maior ou igual a 3 (três) no Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes, 
Enade, de que trata a Lei no 10.861, de 14 de abril de 2004, gradativamente e em 
consonância com a sua implementação.  

§ 3o  Os cursos que não atingirem a média referida no § 2o deste artigo ficarão 
desvinculados do Fies até a avaliação seguinte, sem prejuízo para o aluno financiado. . 

§ 4o  São considerados cursos de mestrado e doutorado, com avaliação positiva, 
aqueles que, nos processos conduzidos pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 
de Nível Superior – Capes, nos termos da Lei no 8.405, de 9 de janeiro de 1992, 
obedecerem aos padrões de qualidade por ela propostos.  
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§ 5o  A participação da União no financiamento ao estudante de ensino superior, de 
mestrado e de doutorado, não gratuitos, dar-se-á exclusivamente mediante contribuições 
ao fundo instituído por esta Lei, ressalvado o disposto nos arts. 10 e 16 desta Lei.  
 
 
 

SEÇÃO I 
DAS RECEITAS DO FIES 

 
Art. 2o Constituem receitas do FIES: 
I - dotações orçamentárias consignadas ao MEC, ressalvado o disposto no art. 16; 
II - trinta por cento da renda líquida dos concursos de prognósticos administrados pela 

Caixa Econômica Federal, bem como a totalidade dos recursos de premiação não procurados 
pelos contemplados dentro do prazo de prescrição, ressalvado o disposto no art. 16; 

III - encargos e sanções contratualmente cobrados nos financiamentos concedidos ao 
amparo desta Lei; 

IV - taxas e emolumentos cobrados dos participantes dos processos de seleção para o 
financiamento; 

V - encargos e sanções contratualmente cobrados nos financiamentos concedidos no 
âmbito do Programa de Crédito Educativo, de que trata a Lei no 8.436, de 25 de junho de 1992, 
ressalvado o disposto no art. 16; 

VI - rendimento de aplicações financeiras sobre suas disponibilidades; e  
VII - receitas patrimoniais. 
VIII – outras receitas. 
§ 1o Fica autorizada: 
I - a contratação, pelo agente operador do FIES, de operações de crédito interno e externo 

na forma disciplinada pelo Conselho Monetário Nacional (CMN); 
II - a transferência ao FIES dos saldos devedores dos financiamentos concedidos no 

âmbito do Programa de Crédito Educativo de que trata a Lei no 8.436, de 1992; 
III – a alienação, total ou parcial, a instituições financeiras, dos ativos de que trata o 

inciso II deste parágrafo e dos ativos representados por financiamentos concedidos ao 
amparo desta Lei.  

§ 2o As disponibilidades de caixa do FIES deverão ser mantidas em depósito na conta 
única do Tesouro Nacional. 

§ 3o  As despesas do Fies com o agente operador e os agentes financeiros 
corresponderão a remuneração mensal, nos seguintes termos:  
        I – do agente operador pelos serviços prestados, estabelecida em ato conjunto dos 
Ministérios da Fazenda e da Educação; 
        II – (revogado); 
        III – até 1,5% a.a. (um inteiro e cinco décimos por cento ao ano) aos agentes 
financeiros, calculado sobre o saldo devedor dos financiamentos concedidos até 30 de 
junho de 2006, pela administração dos créditos concedidos e absorção do risco de crédito 
efetivamente caracterizado, no percentual estabelecido na alínea a do inciso VI do caput 
do art. 5o desta Lei;  
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        IV - percentual a ser estabelecido semestralmente em Portaria Interministerial 
dos Ministros de Estado da Fazenda e da Educação, incidente sobre o saldo devedor 
dos financiamentos concedidos a partir de 1o de julho de 2006 pela administração 
dos créditos e absorção do risco de crédito efetivamente caracterizado, no 
percentual estabelecido no inciso V do caput do art. 5o desta Lei.  

§ 4o O pagamento das obrigações decorrentes das operações de que trata o inciso I do § 1o 
terá precedência sobre todas as demais despesas. 

§ 5º Os saldos devedores alienados ao amparo do inciso III do § 1 o deste artigo e os dos 
contratos cujos aditamentos ocorreram após 31 de maio de 1999 poderão ser renegociados entre 
credores e devedores, segundo condições que estabelecerem, relativas à atualização de débitos 
constituídos, saldos devedores, prazos, taxas de juros, garantias, valores de prestações e 
eventuais descontos, observado o seguinte:  

I - na hipótese de renegociação de saldo devedor parcialmente alienado na forma do inciso 
III do § 1 o deste artigo, serão estabelecidas condições idênticas de composição para todas as 
parcelas do débito, cabendo a cada credor, no total repactuado, a respectiva participação 
percentual no mon-tante renegociado com cada devedor;  

II - as instituições adquirentes deverão apresentar ao MEC, até o dia 10 de cada mês, 
relatório referente aos contratos renegociados e liquidados no mês anterior, contendo o número 
do contrato, nome do devedor, saldo devedor, valor renegociado ou liquidado, quantidade e 
valor de prestações, taxa de juros, além de outras informações julgadas necessárias pelo MEC. 

 
 

SEÇÃO II 
DA GESTÃO DO FIES 

 
Art. 3o A gestão do FIES caberá: 
I - ao MEC, na qualidade de formulador da política de oferta de financiamento e de 

supervisor da execução das operações do Fundo; e 
II - à Caixa Econômica Federal, na qualidade de agente operador e de administradora dos 

ativos e passivos, conforme regulamento e normas baixadas pelo CMN. 
§ 1o O MEC editará regulamento que disporá, inclusive, sobre: 
I - as regras de seleção de estudantes a serem financiados pelo FIES; 

        II – os casos de transferência de curso ou instituição, suspensão temporária e 
encerramento dos contratos de financiamento;  
        III – as exigências de desempenho acadêmico para a manutenção do financiamento, 
observado o disposto nos §§ 2o, 3o e 4o do art. 1o desta Lei; . 
        IV – aplicação de sanções às instituições de ensino superior e aos estudantes que 
descumprirem as regras do Fies, observados os §§ 5o e 6o do art. 4o desta Lei.  

§ 2o O Ministério da Educação poderá contar com o assessoramento de conselho, de 
natureza consultiva, cujos integrantes serão designados pelo Ministro de Estado. 

§ 3o De acordo com os limites de crédito estabelecidos pelo agente operador, as 
instituições financeiras poderão, na qualidade de agente financeiro, conceder financiamentos 
com recursos do FIES. 
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CAPÍTULO II 
DAS OPERAÇÕES 

 
Art. 4o  São passíveis de financiamento pelo Fies até 100% (cem por cento) dos 

encargos educacionais cobrados dos estudantes por parte das instituições de ensino 
superior devidamente cadastradas para esse fim pelo MEC, em contraprestação aos 
cursos de graduação, de mestrado e de doutorado em que estejam regularmente 
matriculados.  

§ 1o  O cadastramento de que trata o caput deste artigo far-se-á por curso oferecido, 
observadas as restrições de que tratam os §§ 1o, 2o, 3o e 4o do art. 1o desta Lei.  

§ 2o Poderá o Ministério da Educação, em caráter excepcional, cadastrar, para fins do 
financiamento de que trata esta Lei, cursos para os quais não haja processo de avaliação 
concluído. 

§ 3o  Cada estudante poderá habilitar-se a apenas um financiamento, destinado à 
cobertura de despesas relativas a um único curso de graduação, de mestrado ou de 
doutorado, sendo vedada a concessão a estudante inadimplente com o Programa de 
Crédito Educativo de que trata a Lei no 8.436, de 25 de junho de 1992.  

§ 4o  Para os efeitos desta Lei, os encargos educacionais referidos no caput deste 
artigo deverão considerar todos os descontos regulares e de caráter coletivo oferecidos 
pela instituição, inclusive aqueles concedidos em virtude de seu pagamento pontual.  

§ 5o  O descumprimento das obrigações assumidas no termo de adesão ao Fies sujeita 
as instituições de ensino às seguintes penalidades:  

I – impossibilidade de adesão ao Fies por até 3 (três) processos seletivos consecutivos, 
sem prejuízo para os estudantes já financiados; e  

II – ressarcimento ao Fies dos encargos educacionais indevidamente cobrados, 
conforme o disposto no § 4o deste artigo, bem como dos custos efetivamente incorridos 
pelo agente operador e pelos agentes financeiros na correção dos saldos e fluxos 
financeiros, retroativamente à data da infração, sem prejuízo do previsto no inciso I deste 
parágrafo.  

§ 6o  Será encerrado o financiamento em caso de constatação, a qualquer tempo, de 
inidoneidade de documento apresentado ou de falsidade de informação prestada pelo 
estudante à instituição de ensino, ao Ministério da Educação, ao agente operador ou ao 
agente financeiro.  

§ 7o  O Ministério da Educação, conforme disposto no art. 3o desta Lei, poderá criar 
regime especial, na forma do regulamento, dispondo sobre:  

I – a dilatação dos prazos previstos no inciso I e na alínea b do inciso V do art. 5o 
desta Lei; . 

II – o Fies solidário, com a anuência do agente operador, desde que a formação de 
cada grupo não ultrapasse 5 (cinco) fiadores solidários e não coloque em risco a qualidade 
do crédito contratado; . 

III – outras condições especiais para contratação do financiamento do Fies para 
cursos específicos.  

§ 8o  As medidas tomadas com amparo no § 7o deste artigo não alcançarão contratos 
já firmados, bem como seus respectivos aditamentos.  
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Art. 5o Os financiamentos concedidos com recursos do FIES deverão observar o seguinte: 
I – prazo: não poderá ser superior à duração regular do curso, abrangendo todo o 

período em que o Fies custear os encargos educacionais a que se refere o art. 4o desta Lei, 
inclusive o período de suspensão temporária, ressalvado o disposto no § 3o deste artigo;  

II - juros: a serem estipulados pelo CMN, para cada semestre letivo, aplicando-se desde a 
data da celebração até o final da participação do estudante no financiamento; 

III – oferecimento de garantias adequadas pelo estudante financiado ou pela entidade 
mantenedora da instituição de ensino superior;  

IV – carência: de 6 (seis) meses contados a partir do mês imediatamente subseqüente 
ao da conclusão do curso, mantido o pagamento dos juros nos termos do § 1o deste artigo;  

V – amortização: terá início no sétimo mês ao da conclusão do curso, ou 
antecipadamente, por iniciativa do estudante financiado, calculando-se as prestações, em 
qualquer caso:  

a) nos 12 (doze) primeiros meses de amortização, em valor igual ao da parcela paga 
diretamente pelo estudante financiado à instituição de ensino superior no último semestre 
cursado; 

b) parcelando-se o saldo devedor restante em período equivalente a até 2 (duas) vezes 
o prazo de permanência na condição de estudante financiado, na forma disposta em 
regulamento a ser expedido pelo agente operador;  

VI – risco: os agentes financeiros e as instituições de ensino superior participarão do 
risco do financiamento, na condição de devedores solidários, nos seguintes limites 
percentuais:  

a) 25% (vinte e cinco por cento) para os agentes financeiros;  
b) 30% (trinta por cento) para as instituições de ensino inadimplentes com as 

obrigações tributárias federais;  
c) 15% (quinze por cento) para as instituições de ensino adimplentes com as 

obrigações tributárias federais;  
VII – comprovação de idoneidade cadastral do estudante e do(s) seu(s) fiador(es) na 

assinatura dos contratos, observado o disposto no § 9o deste artigo. § 1o  Ao longo do 
período de utilização do financiamento, inclusive no período de carência, o estudante 
financiado fica obrigado a pagar, trimestralmente, os juros incidentes sobre o 
financiamento, limitados ao montante de R$ 50,00 (cinqüenta reais).  

§ 2o  É facultado ao estudante financiado, a qualquer tempo, realizar amortizações 
extraordinárias ou a liquidação do saldo devedor, dispensada a cobrança de juros sobre 
as parcelas vincendas.  

§ 3o  Excepcionalmente, por iniciativa do estudante, a instituição de ensino superior à 
qual esteja vinculado poderá dilatar em até 1 (um) ano o prazo de utilização de que trata 
o inciso I do caput deste artigo, hipótese na qual as condições de amortização 
permanecerão aquelas definidas no inciso V e suas alíneas também do caput deste artigo.  

§ 4o  Na hipótese de verificação de inidoneidade cadastral do estudante ou de seu(s) 
fiador(es) após a assinatura do contrato, ficará sobrestado o aditamento do mencionado 
documento até a comprovação da restauração da respectiva idoneidade ou a substituição 
do fiador inidôneo, respeitado o prazo de suspensão temporária do contrato.  
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§ 5o  O contrato de financiamento poderá prever a amortização mediante autorização 
para desconto em folha de pagamento, na forma da Lei no 10.820, de 17 de dezembro de 
2003, preservadas as garantias e condições pactuadas originalmente, inclusive as dos 
fiadores.  

§ 6o  (VETADO)  
§ 7o  O agente financeiro fica autorizado a pactuar condições especiais de 

amortização ou alongamento excepcional de prazos, nos termos da normatização do 
agente operador, respeitado o equilíbrio econômico-financeiro do Fies, de forma que o 
valor inicialmente contratado retorne integralmente ao Fundo, acrescido dos encargos 
contratuais.  

§ 8o  Em caso de transferência de curso, aplicam-se ao financiamento os juros 
relativos ao curso de destino, a partir da data da transferência.  

 § 9o  Para os fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, o estudante poderá 
oferecer como garantias, alternativamente:  

I – fiança;  
II – fiança solidária, na forma do inciso II do § 7o do art. 4o desta Lei;  
III – autorização para desconto em folha de pagamento, nos termos do § 5o deste 

artigo.  
Art. 6o  Em caso de inadimplemento das prestações devidas pelo estudante 

financiado, a instituição referida no § 3o do art. 3o desta Lei promoverá a execução das 
parcelas vencidas, conforme estabelecido pela instituição de que trata o inciso II do caput 
do mencionado artigo, repassando ao Fies e à instituição de ensino superior a parte 
concernente ao seu risco.  

§ 1o  Nos casos de falecimento ou invalidez permanente do estudante tomador do 
financiamento, devidamente comprovados, na forma da legislação pertinente, o saldo 
devedor será absorvido conjuntamente pelo Fies, pelo agente financeiro e pela instituição 
de ensino.  

§ 2o  O percentual do saldo devedor de que trata o caput deste artigo, a ser absorvido 
pelo agente financeiro e pela instituição de ensino superior, será equivalente ao percentual 
do risco de financiamento assumido na forma do inciso VI do caput do art. 5o desta Lei, 
cabendo ao Fies a absorção do valor restante.  

Art. 6o-A.  (Revogado).  
 
 

CAPÍTULO III 
DOS TÍTULOS DA DÍVIDA PÚBLICA 

 
Art. 7o Fica a União autorizada a emitir títulos da dívida pública em favor do FIES. 
§ 1o Os títulos a que se referem o caput serão representados por certificados de emissão do 

Tesouro Nacional, com características definidas em ato do Poder Executivo. 
§ 2o Os certificados a que se refere o parágrafo anterior serão emitidos sob a forma de 

colocação direta, ao par, mediante solicitação expressa do FIES à Secretaria do Tesouro 
Nacional. 
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§ 3o Os recursos em moeda corrente entregues pelo FIES em contrapartida à colocação 
direta dos certificados serão utilizados exclusivamente para abatimento da dívida pública de 
responsabilidade do Tesouro Nacional. 

Art. 8o Em contrapartida à colocação direta dos certificados, fica o FIES autorizado a 
utilizar em pagamento os créditos securitizados recebidos na forma do art. 14. 

Art. 9o  Os certificados de que trata o art. 7o desta Lei serão destinados pelo Fies 
exclusivamente ao pagamento às mantenedoras de instituições de ensino superior dos 
encargos educacionais relativos às operações de financiamento realizadas com recursos do 
mencionado Fundo.  

Art. 10.  Os certificados de que trata o art. 7o desta Lei, recebidos pelas pessoas 
jurídicas de direito privado mantenedoras de instituições de ensino superior, na forma do 
art. 9o desta Lei, serão utilizados para o pagamento das contribuições sociais previstas nas 
alíneas a e c do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, bem 
como das contribuições previstas no art. 3o da Lei no 11.457, de 16 de março de 2007.  

§ 1o  É facultada a negociação dos certificados de que trata o caput deste artigo com 
outras pessoas jurídicas de direito privado.  

§ 2o  Os certificados negociados na forma do § 1o deste artigo poderão ser utilizados 
para pagamento das contribuições referidas no caput deste artigo relativas a fatos 
geradores ocorridos até 31 de dezembro de 2006.  

§ 3o  Os certificados de que trata o caput deste artigo poderão também ser utilizados 
para pagamento de débitos relativos aos tributos administrados pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil, com vencimento até 31 de dezembro de 2006, constituídos ou 
não, inscritos ou não em dívida ativa, ajuizados ou a ajuizar, exigíveis ou com 
exigibilidade suspensa, bem como de multas, de juros e de demais encargos legais 
incidentes, desde que todas as instituições mantidas tenham aderido ao Programa 
Universidade para Todos – Prouni, instituído pela Lei no 11.096, de 13 de janeiro de 2005.  

§ 4o  O disposto no § 3o deste artigo não abrange taxas de órgãos ou entidades da 
administração pública direta e indireta e débitos relativos ao Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço – FGTS.  

§ 5o  Por opção da entidade mantenedora, os débitos referidos no § 3o deste artigo 
poderão ser quitados mediante parcelamento em até 120 (cento e vinte) prestações 
mensais.  

§ 6o  A opção referida no § 5o deste artigo implica obrigatoriedade de inclusão de 
todos os débitos da entidade mantenedora, tais como os integrantes do Programa de 
Recuperação Fiscal – Refis e do parcelamento a ele alternativo, de que trata a Lei no 
9.964, de 10 de abril de 2000, os compreendidos no âmbito do Parcelamento Especial – 
Paes, de que trata a Lei no 10.684, de 30 de maio de 2003, e do Parcelamento Excepcional 
– Paex, disciplinado pela Medida Provisória no 303, de 29 de junho de 2006, bem como 
quaisquer outros débitos objeto de programas governamentais de parcelamento.  

§ 7o  Para os fins do disposto no § 6o deste artigo, serão rescindidos todos os 
parcelamentos da entidade mantenedora referentes aos tributos de que trata o § 3o deste 
artigo.  

§ 8o  Poderão ser incluídos no parcelamento os débitos que se encontrem com 
exigibilidade suspensa por força do disposto nos incisos III a V do caput do art. 151 da Lei 
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no 5.172, de 25 de outubro de 1966 – Código Tributário Nacional, desde que a entidade 
mantenedora desista expressamente e de forma irrevogável da impugnação ou do recurso 
interposto, ou da ação judicial e, cumulativamente, renuncie a quaisquer alegações de 
direito sobre as quais se fundam os referidos processos administrativos e ações judiciais.  

§ 9o  O parcelamento de débitos relacionados a ações judiciais implica transformação 
em pagamento definitivo dos valores eventualmente depositados em juízo, vinculados às 
respectivas ações.  

§ 10.  O parcelamento reger-se-á pelo disposto nesta Lei e, subsidiariamente: I – pela 
Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, relativamente às contribuições sociais previstas nas 
alíneas a e c do parágrafo único do art. 11 da mencionada Lei, não se aplicando o disposto 
no § 1o do art. 38 da mesma Lei;  

II – pela Lei no 10.522, de 19 de julho de 2002, em relação aos demais tributos, não se 
aplicando o disposto no § 2o do art. 13 e no inciso I do caput do art. 14 da mencionada Lei.  

§ 11.  Os débitos incluídos no parcelamento serão consolidados no mês do 
requerimento.  

§ 12.  O parcelamento deverá ser requerido perante a Secretaria da Receita Federal 
do Brasil e, em relação aos débitos inscritos em Dívida Ativa, perante a Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional, até o dia 30 de abril de 2008.  

§ 13.  Os pagamentos de que trata este artigo serão efetuados exclusivamente na 
Caixa Econômica Federal, observadas as normas estabelecidas em portaria do Ministro 
de Estado da Fazenda.  

§ 14.  O valor de cada prestação será apurado pela divisão do débito consolidado pela 
quantidade de prestações em que o parcelamento for concedido, acrescido de juros 
equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia – SELIC 
para títulos federais, acumulada mensalmente, calculados a partir da data da 
consolidação até o mês anterior ao do pagamento, e de 1% (um por cento) relativamente 
ao mês em que o pagamento estiver sendo efetuado.  

§ 15.  Se o valor dos certificados utilizados não for suficiente para integral liquidação 
da parcela, o saldo remanescente deverá ser liquidado em moeda corrente.  

§ 16.  O parcelamento independerá de apresentação de garantia ou de arrolamento 
de bens, mantidos os gravames decorrentes de medida cautelar fiscal e as garantias de 
débitos transferidos de outras modalidades de parcelamento e de execução fiscal.  

§ 17.  A opção da entidade mantenedora pelo parcelamento implica:  
I – confissão irrevogável e irretratável dos débitos;  
II – aceitação plena e irretratável de todas as condições estabelecidas;  
III – cumprimento regular das obrigações para com o FGTS e demais obrigações 

tributárias correntes; e  
IV – manutenção da vinculação ao Prouni e do credenciamento da instituição e 

reconhecimento do curso, nos termos do art. 46 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 
1996.  

§ 18.  O parcelamento será rescindido nas hipóteses previstas na legislação referida 
no § 10 deste artigo, bem como na hipótese de descumprimento do disposto nos incisos III 
ou IV do § 17 deste artigo.  
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§ 19.  Para fins de rescisão em decorrência de descumprimento do disposto nos 
incisos III ou IV do § 17 deste artigo, a Caixa Econômica Federal e o Ministério da 
Educação, respectivamente, apresentarão à Secretaria da Receita Federal do Brasil e à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, trimestralmente, relação das entidades 
mantenedoras que o descumprirem.  

§ 20.  A rescisão do parcelamento implicará exigibilidade imediata da totalidade do 
débito confessado e ainda não quitado e automática execução da garantia prestada, 
restabelecendo-se, em relação ao montante não pago, os acréscimos legais na forma da 
legislação aplicável à época da ocorrência dos respectivos fatos geradores.  

§ 21.  As entidades mantenedoras que optarem pelo parcelamento não poderão, 
enquanto este não for quitado, parcelar quaisquer outros débitos perante a Secretaria da 
Receita Federal do Brasil e a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.  

§ 22.  A Secretaria da Receita Federal do Brasil e a Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional, no âmbito de suas competências, poderão editar atos necessários à execução do 
disposto neste artigo.  

Art. 11.  A Secretaria do Tesouro Nacional resgatará, mediante solicitação da 
Secretaria da Receita Federal do Brasil e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, os 
certificados utilizados para quitação dos tributos na forma do art. 10 desta Lei, conforme 
estabelecido em regulamento.  

Art. 12. A Secretaria do Tesouro Nacional fica autorizada a resgatar antecipadamente, 
mediante solicitação formal do FIES e atestada pelo INSS, os certificados, com data de emissão 
até 1o de novembro de 2000, em poder de instituições de ensino superior que, na data de 
solicitação do resgate, tenham satisfeito as obrigações previdenciárias correntes, inclusive os 
débitos exigíveis, constituídos, inscritos ou ajuizados, e que atendam, concomitantemente, as 
seguintes condições: 

I - não estejam em atraso nos pagamentos referentes aos acordos de parcelamentos devidos 
ao INSS; 

II - não possuam acordos de parcelamentos de contribuições sociais relativas aos 
segurados empregados; 

III - se optantes do Programa de Recuperação Fiscal (REFIS), não tenham incluído 
contribuições sociais arrecadadas pelo INSS;  

IV - não estejam em atraso nos pagamentos dos tributos administrados pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil.  

Parágrafo único. Das instituições de ensino superior que possuam acordos de 
parcelamentos junto ao INSS e que se enquadrem neste artigo, poderão ser resgatados até 
cinqüenta por cento do valor dos certificados, ficando estas obrigadas a utilizarem os 
certificados restantes, em seu poder, na amortização dos aludidos acordos de parcelamentos. 

Art. 13. Fica o FIES autorizado a recomprar, ao par, os certificados aludidos no art. 9o, 
mediante utilização dos recursos referidos no inciso II do art. 2o, ressalvado o disposto no art. 
16, em poder das instituições de ensino superior que atendam o disposto no art. 12. 

Art. 14. Para fins da alienação de que trata o inciso III do § 1o do art. 2o, fica o FIES 
autorizado a receber em pagamento créditos securitizados de responsabilidade do Tesouro 
Nacional, originários das operações de securitização de dívidas na forma prevista na alínea "b" 
do inciso II do § 2o do art. 1o da Lei no 10.150, de 21 de dezembro de 2000.  
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Parágrafo único. Para efeito do recebimento dos créditos securitizados na forma prevista 
no caput será observado o critério de equivalência econômica entre os ativos envolvidos. 

Art. 15. As operações a que se referem os arts. 8o a 11 serão realizadas ao par, ressalvadas 
as referidas no § 1o do art. 10. 

 
 

CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

 
Art. 16. Nos exercícios de 1999 e seguintes, das receitas referidas nos incisos I, II e V do 

art. 2o serão deduzidos os recursos necessários ao pagamento dos encargos educacionais 
contratados no âmbito do Programa de Crédito Educativo de que trata a Lei no 8.436, de 1992. 

Art. 17. Excepcionalmente, no exercício de 1999, farão jus ao financiamento de que trata 
esta Lei, com efeitos a partir de 1o de maio de 1999, os estudantes comprovadamente carentes 
que tenham deixado de beneficiar-se de bolsas de estudos integrais ou parciais concedidas pelas 
instituições referidas no art. 4o da Lei no 9.732, de 1998, em valor correspondente à bolsa 
anteriormente recebida. 

Parágrafo único. Aos financiamentos de que trata o caput deste artigo não se aplica o 
disposto na parte final do art. 1o e no § 1o do art. 4o. 

Art. 18. Fica vedada, a partir da publicação desta Lei, a inclusão de novos beneficiários no 
Programa de Crédito Educativo de que trata a Lei no 8.436, de 1992. 

Art. 19. A partir do primeiro semestre de 2001, sem prejuízo do cumprimento das demais 
condições estabelecidas nesta Lei, as instituições de ensino enquadradas no art. 55 da Lei no 
8.212, de 24 de julho de 1991, ficam obrigadas a aplicar o equivalente à contribuição calculada 
nos termos do art. 22 da referida Lei na concessão de bolsas de estudo, no percentual igual ou 
superior a 50% dos encargos educacionais cobrados pelas instituições de ensino, a alunos 
comprovadamente carentes e regularmente matriculados.  

§ 1o A seleção dos alunos a serem beneficiados nos termos do caput será realizada em cada 
instituição por uma comissão constituída paritariamente por representantes da direção, do corpo 
docente e da entidade de representação discente.  

§ 2o Nas instituições que não ministrem ensino superior caberão aos pais dos alunos 
regularmente matriculados os assentos reservados à representação discente na comissão de que 
trata o parágrafo anterior.  

§ 3o Nas instituições de ensino em que não houver representação estudantil ou de pais 
organizada, caberá ao dirigente da instituição proceder à eleição dos representantes na comissão 
de que trata o § 1o.  

§ 4o Após a conclusão do processo de seleção, a instituição de ensino deverá encaminhar 
ao MEC e ao INSS a relação de todos os alunos, com endereço e dados pessoais, que receberam 
bolsas de estudo.  

§ 5o As instituições de ensino substituirão os alunos beneficiados que não efetivarem suas 
matrículas no prazo regulamentar, observados os critérios de seleção dispostos neste artigo.  

Art. 20. Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória no 2.094-
28, de 13 de junho de 2001, e nas suas antecessoras. 

Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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Art. 22. Fica revogado o parágrafo único do art. 9o da Lei no 10.207, de 23 de março de 
2001. 

 
Brasília, 12 de julho de 2001; 180o da Independência e 113o da República. 

 
 

Fernando Henrique Cardoso 

Pedro Malan 

Paulo Renato Souza 

Martus Tavares 

Roberto Brant 

 
* Texto consolidando a legislação do FIES e envolvendo as Leis nº  10.846 de 12 de 

março de 2004; 11.482 de 31 de maio de 2007; 11.552 de 19 de novembro de 2007. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


